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LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 539, DE 22/05/2000

Egon Stülp, Presidente da Câmara Municipal de São João do 
Oeste, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais, 

promulga:

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Art. 1º O Município de São João do Oeste integra a união indis-
solúvel da República Federativa do Brasil e o Estado de Santa Cata-
rina tendo como fundamentos:

 I - a autonomia;
 II - a cidadania;
 III - a dignidade da pessoa humana;
 IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
 V - pluralismo político.
Art. 2º Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 

de representantes eleitos diretamente, nos termos da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.

Art. 3º São objetivos fundamentais da Organização Administra-
tiva de São João do Oeste:

 I - assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e so-
lidária:

 II - garantir o desenvolvimento regional e municipal;
 III - contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;
 IV - erradicar a pobreza, a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais nas áreas urbana e rural;
 V - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º Os direitos e deveres individuais e coletivos previstos 

nas Constituições Federal e Estadual, bem como nesta Lei Orgânica 
são colocados à disposição dos munícipes para que os mesmos pos-
sam tomar ciência, cumprir seus deveres e exigir o cumprimento 
dos seus direitos.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 5º O Município de São João do Oeste organiza-se política 
e administrativamente nos termos desta Lei Orgânica e das outras 
leis que adotar.

Art. 6º São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o executivo.

Art. 7º São símbolos do Município sua bandeira, seu hino e seu 
brasão.

 Parágrafo único. Lei específica poderá estabelecer outros sím-
bolos, dispondo sobre o seu uso no território do Município.

Art. 8º Fica estabelecido o dia 12 de dezembro como data mag-
na do Município.

CAPÍTULO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 9º O Município divide-se, para fins exclusivamente admi-
nistrativos, em sede, bairros, vilas e linhas.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 10. Ao Município compete prover a tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, ca-
bendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

 I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 II - suplementar a legislação Federal e estadual, no que lhe 

couber;
 III - elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado;
 IV - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino de 1º e 
2º graus;

 V - elaborar as Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Orçamento Anual; (NR) (inciso com redação esta-
belecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 590, de 16.04.2001)

 VI - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 
rendas;

 VII - instituir, fiscalizar e arrecadar os tributos, tarifas e preços 
públicos, de sua competência;

 VIII - dispor sobre organização, administração e execução dos 
serviços locais;

 IX - dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 
públicos;

 X - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico dos ser-
vidores públicos municipais;

 XI - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos locais;

 XII - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, 
respeitada legislação superior;

 XIII - estabelecer normas de edificações, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada 
a lei federal, e especialmente a reserva de áreas destinadas a:

 a) zonas verdes e demais logradouros públicos;
 b) vias de tráfego e de passagens de canalização públicas de 

esgotos e de águas pluviais;
 c) delimitações de perímetro urbano da cidade e vilas, respei-

tando o que dispõe a legislação federal.
 XIV - dispor sobre a estética urbana e rural, instituindo a cen-

sura arquitetônica das fachadas dos edifícios;
 XV - interditar edificações em ruínas ou em condições de insa-

lubridade e determinar a demolição de construções que ameacem 
a segurança coletiva ou estejam em desacordo com o plano diretor ;

 XVI - dispor sobre a segurança pública e da prevenção e extin-
ção de incêndios;

 XVII - providenciar abertura, desobstrução, limpeza, ilumina-
ção, alargamento, alinhamento, drenagem, nivelamento, denomi-
nação e sinalização das vias públicas, bem como a numeração das 
edificações;

 XVIII - responsabilizar-se pela construção, reparação e conser-
vação de muralhas, canais, calçadas, viadutos, pontes, pontilhões, 
bueiros, chafarizes, jardins públicos, pátios de recreios infantis, par-
ques e praças de lazer e de esportes, arborização dos logradouros 
públicos e providenciar sobre tudo o que for declarado pela con-
veniência pública, decoro e ornamentação da cidade e povoados;

 XIX - estabelecer normas de prevenção e controle de ruídos 
e outros, da poluição sonora e do meio ambiente, das águas e do 
espaço aéreo;

 XX - regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 
bens públicos de uso comum;
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 XXI - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada dos transportes coletivos,

 XXII - tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, para 
embarque e desembarque de passageiros;

 XXIII - fixar os locais e formas de estacionamento de táxis e 
demais veículos;

 XXIV - conceder, permitir ou autorizar os serviços de transpor-
te coletivo e de táxi;

 XXV - regulamentar os serviços de carros e de aluguel;
 XXVI - fixar e sinalizar as zonas de silêncio, de trânsito e tráfego 

em condições especiais;
 XXVII - disciplinar os serviços de carga e descarga, fixando a to-

nelagem, altura, largura máxima permitida à veículos que circulem 
em vias públicas municipais;

 XXVIII - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

 XXIX - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino final do lixo;

 XXX - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá-
rio para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais 
e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

 XXXI - conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros;

 XXXII - cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à 
segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou de-
terminando o fechamento do estabelecimento;

 XXXIII - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar, locar, exe-
cutar, fiscalizar, conceder, conforme o caso, a fixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia;

 XXXIV - estabelecer, organizar e conceder serviços de utilidade 
pública, inclusive permitir ou autorizar o uso de bens e atividades 
do município;

 XXXV - promover venda, arrendamento, permuta de bens de 
domínio municipal, e aquisição de outros, inclusive desapropriação 
por necessidade ou utilização pública e interesse social, vedada, to-
davia, para fins de reforma agrária;

 XXXVI - promover a proteção, regulamentação e fiscalização 
das atividades culturais e programas de alfabetização, de compe-
tições esportivas, de espetáculos e diversões públicas, inclusive do 
patrimônio histórico;

 XXXVII - conceder subvenções aos estabelecimentos assisten-
ciais, educacionais e culturais, associações e instituições de utilida-
de pública ou de beneficência, inclusive hospitais, se for de interes-
se público;

 XXXVIII - prestar assistência nas emergências médico-hospi-
talares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituições especializadas;

 XXXIX - dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
 XL - preservar as florestas, incentivar o reflorestamento, a fau-

na e a flora, inclusive, aplicar penalidades aos infratores;
 XLI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades 

econômicas, inclusive artesanais, incentivando o associativismo e 
o cooperativismo;

 XLII - fiscalizar nos locais de venda, pesos e medidas, bem 
como as condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

 XLIII - dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

 XLIV - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais 
com finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

 XLV - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos;

 XLVI - promover os seguintes serviços:
 a) mercados, feiras e matadouros, desde que não onerem os 

cofres públicos;
 b) construção e conservação de estradas e caminhos munici-

pais
 c) transportes coletivos estritamente municipais;
 d) iluminação pública.
 XLVII - realização de operações de crédito e disciplinação de 

sua dívida pública, sempre com autorização específica do Poder Le-
gislativo;

 XLVIII - fixar os feriados municipais;
 XLIX - assegurar a expedição de certidões requeridas às repar-

tições administrativas municipais, para defesa de direito e esclareci-
mento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento;

 L - estabelecer a organização e competência de força auxiliar 
na proteção dos bens, serviços e instalações municipais, através da 
criação de guarda municipal.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 11. Ao Município de São João do Oeste compete, em co-
mum com a União e com o Estado o disposto nos artigos 23 da 
Constituição Federal e 9 da Constituição Estadual, observadas as 
normas de cooperação fixadas em Lei complementar.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 12. Ao Município compete suplementar a Legislação Fede-
ral e Estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse, visando adaptá-la à realidade e às necessidades 
locais.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 13. Ao Município é vedado:
 I - Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

 II - recusar fé aos documentos públicos;
 III - criar distinções entre brasileiros, ou preferências entre 

eles;
 IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 

pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, tele-
visão, serviços de auto-falante ou qualquer outro meio de comu-
nicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à admi-
nistração;

 V - manter a publicidade de atos, programas, obras e serviços 
e campanha de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridade ou servidores públicos;

 VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nulidade 
do ato;
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 VII - exigir ou aumentar tributos sem lei que os estabeleça;
 VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, in-
dependentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títu-
los ou direitos;

 IX - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

 X - cobrar tributos:
 a) em relação a fatos geradores ocorridos do início da vigência 

da lei que os houver instituído ou aumentado;
 b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou.
 XI - utilizar tributos com efeito de confisco;
 XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo poder público;

 XIII - instituir impostos sobre:
 a) patrimônio, renda ou serviços da União, do estado e de ou-

tros municípios;
 b) templos de qualquer culto;
 c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei federal;

 d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

 § 1º A vedação do inciso XIII, alínea “a”, é extensiva às autar-
quias, às fundações instituídas e mantidas pelo poder público, no 
que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados às 
suas finalidades essenciais ou delas decorrentes,

 § 2º As vedações do inciso XIII, alínea a, e do parágrafo an-
terior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços rela-
cionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis e empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar im-
posto relativamente ao bem imóvel.

 § 3º As vedações expressas no inciso XIII, alíneas b e c, compre-
endem somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

 § 4º É vedada a nomeação ou designação para o exercício de 
cargos em comissão, bem como a contratação por tempo determi-
nado para atender necessidade temporária de excepcional interes-
se público, de cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos 
(em linha reta ou colateral, até o terceiro grau) ou por afinidade (em 
linha reta até o terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo 
grau): (AC) (acrescentado pelo art. 1º da Emenda à LOM nº 001, de 
20.11.2007)

 I - do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários do Poder Exe-
cutivo ou dos titulares de cargos que lhes sejam equiparados, e dos 
dirigentes dos órgãos da administração pública direta e indireta mu-
nicipal;

 II - dos Vereadores e dos titulares de cargos de direção no âm-
bito da Câmara Municipal.

 § 5º A nomeação, a designação ou contratação em caráter 
temporário de parentes vinculados a agentes públicos de outro Po-
der somente caracterizará nepotismo se essa prática for recíproca 
entre os Poderes Executivo e Legislativo. (AC) (acrescentado pelo 
art. 1º da Emenda à LOM nº 001, de 20.11.2007)

 § 6º Os nomeados, designados ou contratados, antes da pos-
se, declararão, por escrito, não ter relação de matrimônio, união 
estável ou de parentesco que importe em prática vedada na forma 
dos parágrafos 4º e 5º. (AC) (acrescentado pelo art. 1º da Emenda à 
LOM nº 001, de 20.11.2007)

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. A administração pública direta e indireta, de qualquer 
dos Poderes do Município, obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

 I - Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros na forma da lei;

 II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e tí-
tulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração;

 III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
(02) anos, prorrogável uma vez, por igual período;

 IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade e seqüência classi-
ficatória sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, 
na carreira;

 V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores de cargos efetivos e os cargos em comissão, a serem ocu-
pados no mínimo em 20% por servidores de carreira destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

 VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

 VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar federal;

 VIII - o Município reservará 2% dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência;

 IX - as contratações por tempo determinado para atender 
necessidades temporária e de excepcional interesse público serão 
baseadas no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e respec-
tivas Leis Complementares, ou em Lei Municipal própria;

 X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos mu-
nicipais far-se-á sempre na mesma data e sem distinção de índices;

 XI - lei municipal poderá fixar o limite máximo e a relação de 
valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores pú-
blicos observado como limite máximo, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito;

 XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não pode-
rão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo ;

 XIII - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados, para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores;

 XIV - os vencimentos ou subsídios dos servidores públicos são 
irredutíveis ressalvado o disposto nos incisos IX e XIV do artigo 37 e 
nos artigos 39, 150 e 153 da Constituição Federal;

 XV - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horário:

 a) a de dois cargos de professor,
 b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico,
 c) a de dois cargos privativos de médico;



LEGISLAÇÃO

4

 XVI - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista e fundações mantidas pelo poder público e sociedades 
controladas direta ou indiretamente pelo poder público;

 XVII - somente por lei específica poderão ser criadas empresas 
públicas, sociedades de economia mista, autarquias ou fundações 
públicas;

 XVIII - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

 XIX - ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, 
serviços, compra e alienações serão contratados mediante proces-
so de licitação pública que assegura igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pa-
gamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da Lei, exigindo-se a qualificação técnico-econômica indispensável 
à garantia do cumprimento das obrigações.

 XX - A publicação das leis e dos demais atos municipais far-se-á 
em órgão oficial e/ou em órgão da imprensa Local e/ou regional, 
como também poderá ser feita por afixação em local próprio e de 
acesso público na sede da Prefeitura e/ou da Câmara, e/ou ainda 
em meio eletrônico digital de acesso público - Internet.

(AC) (acrescentado pelo art. 1º da Lei Complementar nº 002, 
de 03.11.2003)

 § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou de servidores públicos.

 § 2º A não observância dos dispostos nos incisos II e III impli-
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável nos 
termos da lei.

 § 3º Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstos em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

 § 4º A Lei Federal estabelecerá os prazos de proscrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não que causa-
rem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressar-
cimento.

 § 5º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes nessa qualidade, causarem a terceiros.

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 15. São estáveis, após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargos de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

 § 1º O servidor público estável só perderá o cargo:
 I - em virtude de sentença judicial transitada e julgada;
 II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa;
 III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, assegurada ampla defesa
 § 2º Com a invalidação, por sentença judicial, da demissão de 

funcionário, o mesmo será reintegrado no cargo.
 § 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade o ser-

vidor estável ficará em disponibilidade com remuneração propor-
cional ao tempo de serviço, até o seu adequado aproveitamento 
em outro cargo.

 § 4º É condição para a aquisição de estabilidade uma avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para esta finali-
dade.

Art. 16. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo 
aplicam-se as seguintes disposições:

 I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará 
afastado de seu cargo, emprego ou função;

 II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remunera-
ção;

 III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

 IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto, para promoção por merecimento;

 V - para efeito beneficio previdenciário, no caso de afastamen-
to, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Art. 17. O Município instituirá planos de carreira para os ser-
vidores da administração pública direta, das autarquias e das fun-
dações públicas, atendendo as disposições, aos princípios e aos 
direitos que lhes são aplicáveis, pela Constituição Federal em seu 
artigo 70.

Art. 18. O Poder Executivo decidirá quanto a adoção do regime 
ou dos regimes jurídicos que adotará para os seus funcionários e os 
implantará.

 Parágrafo único. O Município efetuará o pagamento dos venci-
mentos e proventos aos servidores públicos municipais, até o últi-
mo dia útil do mês a que correspondem.

Art. 19. O Município instituirá um conselho de política de admi-
nistração e remuneração de pessoal integrado por servidores desig-
nados pelos poderes executivo e legislativo.

Art. 20. Os cargos públicos serão criados por lei, que fixará sua 
denominação, seu número em quantidade, padrão de vencimento, 
condições de provimento e indicará os recursos pelos quais serão 
pagos seus ocupantes.

Art. 21. O servidor municipal será responsável civil, criminal e 
administrativamente pelos atos que praticar no exercício de cargo 
ou função ou a pretexto de exercê-lo.

 Parágrafo único. Caberá ao Prefeito e ao Presidente da Câmara 
decretar a prisão administrativa dos servidores que lhe sejam su-
bordinados, omissos ou remissos na prestação de contas de dinhei-
ro público sujeito à sua guarda.

Art. 22. Com base nos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 39 da 
Constituição Federal a Prefeitura Municipal fixará os padrões de 
vencimentos, os requisitos de investidura nos cargos bem como as 
peculiaridades dos cargos ou funções.

Art. 23. Os detentores de mandato eletivo bem como os Secre-
tários Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio 
fixado em parcela única vedado o acréscimo de qualquer gratifica-
ção adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra es-
pécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto nos 
incisos X e XI do artigo 37 da Constituição Federal.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER MUNICIPAL

Art. 24. O governo municipal é constituído pelos Poderes Legis-
lativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.
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 Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar 
competências salvo as expressas exceções previstas nas Constitui-
ções Federal, Estadual e nesta Lei Orgânica.

 I - cabendo à Câmara Municipal de Vereadores as funções le-
gislativas, fiscalizadora e julgadora;

 II - cabendo ao Prefeito Municipal as funções executivas,
 III - estas funções são exercidas na condição de agentes polí-

ticos.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 25. O Poder legislativo é exercido pela Câmara Municipal 
de Vereadores, composta por representantes do povo, eleitos pelo 
voto direto e secreto, em sistema proporcional dentre brasileiros 
maiores de 18 anos atendidas as demais condições da legislação 
eleitoral. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à LOM 
nº 005, de 08.08.2016)

 § 1º Cada legislatura terá a duração de quatro anos, compreen-
dendo cada ano um período legislativo.

 § 2º O número de vereadores será de 09 (nove) proporcional à 
população do município.

Art. 26. Compete à Câmara com sanção do Prefeito, dispor so-
bre as matérias de competência do município e especialmente:

 I - legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suple-
mentar a legislação federal e estadual;

 II - Votar as Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Orçamento Anual bem como autorizar abertu-
ra de créditos suplementares e especiais; (NR) (inciso com redação 
estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 590, de 16.04.2001)

 III - deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento 
dos mesmos;

 IV - autorizar a concessão de subvenções;
 V - autorizar a concessão de serviços públicos;
 VI - autorizar a concessão de direito real de uso de bens mu-

nicipais,
 VII - autorizar a concessão administrativa do uso de bens mu-

nicipais;
 VIII - autorizar a alienação de bens imóveis, veículos, máquinas 

e equipamentos,
 IX - autorizar a aquisição de bens imóveis;
 X - criar, alterar e extinguir cargos públicos, fixar os respectivos 

vencimentos;
 XI - aprovar o plano diretor;
 XII - autorizar a firmar consórcios com outros municípios; (NR) 

(inciso com redação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à LOM nº 
005, de 08.08.2016)

 XIII - delimitar o perímetro urbano;
 XIV - autorizar a alteração da denominação de bens públicos, 

vias e logradouros públicos;
 XV - exercer com o auxílio do tribunal de Contas do Estado a 

fiscalização financeira, operacional e patrimonial do município.
Art. 27. A Câmara compete, privativamente, as seguintes atri-

buições:
 I - eleger sua mesa, bem como destituí-la na forma regimental;
 II - elaborar o regimento interno;
 III - organizar os seus serviços administrativos;
 IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 

renúncia e afastá-lo definitivamente do exercício do cargo;
 V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Verea-

dores para afastamento do cargo;

 VI - autorizar o Prefeito, por necessidade de serviços, ausentar-
-se do Município por mais de 15 (quinze) dias;

 VII - criar comissões especiais de inquérito, sobre um fato de-
terminado que se inclua na competência municipal, sempre que o 
requerer pelo menos um terço dos membros da Câmara;

 VIII - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referen-
tes à administração;

 IX - convocar, através de oficio dirigido ao Prefeito Municipal, 
os Secretários Municipais para prestarem informações sobre maté-
ria de sua competência;

 X - autorizar referendos e plebiscitos;
 XI - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os vereadores, nos casos 

previstos na Legislação Estadual e Federal;
 XII - decidir por voto de 2/3 (dois terços) com base na legisla-

ção pertinente sobre a perda do mandato do vereador, mediante 
provocação da mesa diretora ou de partido político representado 
na sessão. (NR) (redação estabelecida pelo art. 3º da Emenda à 
LOM nº 005, de 08.08.2016)

 XIII - tomar a iniciativa na elaboração da Lei que fixa os subsí-
dios de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais.

 IX - fixar os subsídios dos vereadores para cada legislatura sub-
sequente observado o que dispões a Constituição Federal.

 § 1º A Câmara Municipal delibera, mediante resolução, sobre 
assuntos de sua economia interna, e nos demais casos de sua com-
petência privativa, por meio de decreto legislativo.

 § 2º É fixado em quinze dias, prorrogáveis por igual período, 
desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que 
os responsáveis pelos órgãos da administração direta prestem as in-
formações e encaminhem os documentos requisitados pelo poder 
legislativo na forma do disposto na presente lei.

 § 3º O não atendimento ao prazo estipulado no parágrafo an-
terior faculta ao Presidente da Câmara solicitar, na conformidade 
da legislação federal, a intervenção do Poder Judiciário para fazer 
cumprir a legislação.

Art. 28. Cabe, ainda à Câmara, conceder, mediante Decreto 
Legislativo aprovado pelo voto de no mínimo dois terços de seus 
membros, título de cidadão honorário a pessoas que reconhecida-
mente tenham prestado serviços ao Município.

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 29. No primeiro ano de cada legislatura, no dia 01 de ja-
neiro, em solene instalação, sob a presidência do Vereador mais vo-
tado dentre os presentes, ou declinando este do direito, sob a pre-
sidência do próximo mais votado sucessivamente, os Vereadores 
prestarão compromisso e tomarão posse. (NR) (caput com redação 
estabelecida pelo art. 4º da Emenda à LOM nº 005, de 08.08.2016)

 § 1º O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista nes-
te artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo 
justo aceito pela Câmara.

 § 2º Os Vereadores deverão apresentar até o dia da posse: 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 4º da Emenda à LOM nº 005, 
de 08.08.2016)

 a) Diploma fornecido pela Justiça Eleitoral;
 b) Declaração de desincompatibilização, quando for o caso;
 c) Declaração de Bens e Renda, que deverá ser atualizada anu-

almente.
Art. 30. O vereador poderá licenciar-se somente:
 I - por moléstia devidamente comprovada ou em licença ges-

tante;
 II - para desempenhar missões temporárias de caráter cultural 

ou de interesse do Município;
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FUNDAMENTOS E ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, 
CULTURAIS, ARTÍSTICOS, HISTÓRICOS, POLÍTICOS E 
GEOGRÁFICOS DO MUNDO, DO BRASIL, DE SANTA 

CATARINA E DO MUNICÍPIO

Cultura Geral
Cultura é um complexo que inclui necessariamente a com-

preensão de diversos valores morais e éticos que guiam nosso com-
portamento social. É estudado um grande conjunto de atividades e 
modos de agir, costumes e instruções de um povo.

É o meio pelo qual o homem se adapta às condições de exis-
tência transformando a realidade. Alcançar estes conhecimentos 
tendo como condução nossas emoções e a avaliação do outro, é 
um grande desafio.

A cultura é dinâmica. Como construção de ajustamento a cul-
tura sofre modificações, traços são perdidos, outros se adicionam, 
em velocidades diferentes e nas diferentes sociedades, mudanças 
que sucedidas em uma cultura de uma determinada geração pas-
sam à geração seguinte, aonde vai se transformando, perdendo e 
agrupando outros aspectos buscando assim aperfeiçoar a vivência 
das novas gerações.

O ambiente cumpre uma ação fundamental sobre as mudanças 
culturais, embora não apenas isso: os homens mudam sua maneira 
de encarar o mundo tanto por contingências ambientais quanto por 
transformações da consciência social. Cada país possui a sua pró-
pria cultura, que é influenciada por múltiplos fatores.

A cultura brasileira, por exemplo, é marcada pela boa disposi-
ção e alegria, e isso reflete também na música, no caso do samba, 
que também faz parte da cultura brasileira. No caso da cultura por-
tuguesa, o fado é o patrimônio musical mais famoso, que reflete 
uma característica do povo português (o saudosismo).

É um processo em intensa evolução, diversificação e de gran-
de riqueza. É o desenvolvimento de um grupo social, uma nação, 
uma comunidade; fruto do esforço coletivo pelo aprimoramento de 
valores espirituais e materiais, conjunto de fenômenos materiais e 
ideológicos que caracterizam um grupo étnico ou uma nação (lín-
gua, costumes, rituais, culinária, vestuário, religião, etc).

A fundamental característica da cultura está no fato de os in-
divíduos terem sempre de responder ao meio de acordo com a 
mudança de hábitos, mais até que possivelmente uma evolução 
biológica A cultura também é definida em ciências sociais como um 
conjunto de ideias, comportamentos, símbolos e práticas sociais, 
aprendidos de geração em geração através da vida em sociedade.

Seria a herança social da humanidade ou ainda de forma espe-
cífica, uma determinada variante da herança social. É um conceito 
que está sempre em desenvolvimento, e com o passar do tempo ela 
é influenciada por novas maneiras de pensar inerentes ao desenvol-
vimento dos seres humanos.

Tipos e exemplos de cultura
Podemos estabelecer três tipos básicos de cultura, tomando 

uma concepção restrita da palavra que se refere mais ao ambiente 
estético e artístico do que a um conjunto de saberes coletivos. Esses 
tipos são:

Cultura erudita
A cultura erudita, muitas vezes utilizada como sinônimo de 

uma cultura muito desenvolvida esteticamente e de alto valor, é um 
termo que, quando empregado, pode resultar em uma visão etno-
cêntrica. Cultura erudita é a cultura criada por uma elite, econômi-
ca, social ou intelectual, que tenta se sobrepor aos outros tipos de 
cultura por meio de sua própria classificação.

Muitos lementos culturais criados pelas elites foram ampla-
mente difundidos, sobretudo da elites europeias, muitas vezes de 
grande desenvolvimento técnico, como a música erudita barroca e 
clássica, a ópera, a pintura e a escultura renascentista etc. Dessa 
feita, podemos elencar como exemplos mais específicos as óperas 
do compositor alemão Richard Wagner, como Tristão e Isolda ou O 
Anel dos Nibelungos; as pinturas de Caravaggio; as peças musicais 
de Bach, de Vivaldi ou a ópera de Bizet.

Cultura popular
É a expressão cultural geral de um povo que, em muitos casos, 

em especial em países como o Brasil, está fora do eixo erudito, por 
ser uma manifestação popular criada por povos marginais, ou seja, 
que estão à margem da sociedade, fora das elites.

Se pensarmos no Brasil, temos uma vasta e rica cultura nor-
destina, nortista, sertaneja e indígena e, nos centros urbanos, das 
periferias e favelas, as quais não se enquadram ao padrão erudito, 
pois a nossa “erudição cultural” importou padrões essencialmente 
europeus.

Tomemos, como exemplos, a cultura indígena; o cordel nordes-
tino; a literatura de Ariano Suassuna (de uma estética linguística 
erudita, no sentido de rebuscada, mas partindo de elementos da 
cultura nordestina); a música sertaneja de raiz; o samba, que foi 
rechaçado pela cultura erudita por muito tempo por ter surgido 
como expressão cultural dos negros, descendentes de escravos e 
favelados; o rap brasileiro e o funk carioca autêntico (o funk cario-
ca de origem, sem a interferência da indústria cultural), que hoje 
passam pela mesma discriminação que o samba sofreu no início do 
século XX.

Essas mudanças de visão demostram que os padrões culturais 
e estéticos mudam ao longo do tempo. O mesmo aconteceu com o 
jazz, nos Estados Unidos, que era visto como uma cultura inferior 
por ter suas raízes fincadas nos negros escravizados, mas hoje pos-
sui o status de cultura erudita.

Teodor Adorno, por exemplo, que, além de filósofo, era músi-
co, considerava o jazz uma degeneração musical dançante, fruto da 
cultura de massa, pois fugia do padrão estético da cultura erudita 
europeia da qual Adorno utilizava como padrão de medida.

Cultura de massa
A cultura de massa é diferente da cultura popular e da cultura 

erudita, mas pode mesclar elementos de ambas. A cultura de massa 
não é uma manifestação cultural autêntica criada por um povo ou 
por uma elite intelectual, mas é um produto da indústria cultural, 
que visa a atender as normas do mercado e fazer da cultura e da 
arte um negócio lucrativo, produzindo e vendendo elementos cul-
turais como se fossem objetos que as pessoas desejam comprar.

O principal eixo produtor e disseminador dos padrões culturais 
massificados hoje é os Estados Unidos, que importa os seus produ-
tos culturais para vários países globalizados, que assimilam aqueles 
produtos como uma cultura autêntica.

Cultura Nacional
Nós, brasileiros, somos parte de um enorme grupo que com-

partilha uma determinada cultura e, dentro desse grupo, há outros 
grupos, menores, que compartilham outras culturas. Ou seja, há 
certas características comuns a todos os brasileiros, porém, cada 
povo dentro do Brasil compartilha outras características particula-
res. Descomplicando isso tudo, o que se quer dizer é que paulistas, 
baianos, cearenses, gaúchos, cariocas, todos nós somos brasileiros 
e compartilhamos costumes e valores comuns como, por exemplo, 
a nossa receptividade. No entanto, há características particulares 
dentro de cada um desses grupos. Por exemplo: o funk, apesar de 
ser escutado e dançado em muitas partes do país, é uma particula-
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ridade dos imaginários culturais do Rio de Janeiro e de São Paulo.  
Ainda assim, o mesmo funk, por vezes, tem características dife-
rentes em cada um desses estados. Indo direto ao ponto: o Brasil, 
como o grande país que é, tem uma diversidade cultural tão exten-
sa quanto seu tamanho.

É importante, ou melhor, é imprescindível sabermos a razão 
dessa diversidade toda. A razão está na formação da nossa cultura, 
que se divide em quatro momentos. São eles: o período da coloni-
zação, o período da independência política do Brasil para com a sua 
metrópole, o período da república e o período que vivemos atual-
mente, o da globalização.

Durante a colonização, nossa nação começa a dar os primeiros 
passos, pelo menos em termos de formação cultural. Foi nesse mo-
mento que houve o primeiro contato de três povos muito diferen-
tes, responsáveis pelo nosso hibridismo cultural: os europeus, os in-
dígenas e os africanos. É importante lembrar que esses termos são 
uma generalização e que eles englobam diversos povos africanos e 
indígenas e, por isso, quando os usamos, não estamos falando de 
uma unidade cultural oriunda da áfrica e das tribos que aqui havia, 
mas de uma pluralidade imensa. Além disso, quando mencionamos 
os europeus, estamos falando não só dos portugueses, mas tam-
bém de outras nacionalidades que aqui estiveram por tanto tempo, 
como os holandeses. O que isso tudo significa? A nossa cultura já 
começa sendo formada pela mistura de váaaarias outras. Por isso, 
hoje, somos um país cheio de religiões, estilos musicais, danças… 
Você não pode deixar de levar isso em consideração caso o tema da 
redação esteja relacionado a isso.

O segundo momento que mencionamos, junto ao terceiro, 
também é de extrema importância. Na independência do Brasil co-
meçamos, timidamente, a buscar a nossa independência cultural da 
Europa, já que, desde o século XVI, éramos reprodutores de tudo 
o que a nossa metrópole criava. Foi nesse momento que o roman-
tismo começou a ser patrocinado aqui no Brasil, como uma tenta-
tiva de produção nacional, se tornando o primeiro passo da nossa 
emancipação cultural. O terceiro momento, a república, foi um grito 
de liberdade ainda maior. Na época, com tudo o que acontecia den-
tro e fora do país, a tendência era, cada vez mais, produzir coisas 
nossas. Nesse período, surgiu o modernismo, que veio pra mostrar 
como é o Brasil e pra provar que o povo brasileiro podia ser tema da 
nossa própria arte. (Vale lembrar que, nesse momento, os Estados 
Unidos da América já tinham virado o jogo e, assim como a Europa, 
também exportava novidades artísticas, sendo outro foco do nosso 
desejo de emancipação.).

O quarto momento que temos de analisar é um pouco mais 
simples de entendermos, já que está tão próximo de nós: a globa-
lização. Através do avanço dos meios de comunicação, da ampla 
utilização da internet, de computadores, e a facilidade com que 
a informação circula no mundo todo, temos a sensação de que o 
mundo está mais dinâmico e próximo. Por conta de toda essa faci-
lidade, é comum que haja um diálogo maior entre as culturas. Por 
isso temos a sensação de que nossos valores e costumes são cada 
vez mais iguais. Porém, as coisas não são assim como imaginamos. 
Esse diálogo não ocorre de forma homogênea, sendo assim, não 
podemos considerar que a mistura de culturas que a globalização 
possibilitou foi igualitária. O que queremos dizer com isso? Na ver-
dade, com a globalização, o imperialismo cultural que sofríamos da 
Europa não se findou, mas passou a ser um imperialismo oriundo 
dos EUA. Trocamos, apenas, de metrópole. O mundo todo passou 
pelo mesmo processo.

Cultura brasileira
A cultura brasileira é rica e diversa, o que se explica pela forma-

ção geográfica e histórica do país. Indígenas, africanos e portugue-
ses contribuíram muito para essa construção.

A cultura brasileira, assim como a formação étnica do povo bra-
sileiro, é vasta e diversa. Nossos hábitos culturais receberam ele-
mentos e influências de povos indígenas, africanos, portugueses, 
espanhóis, italianos e japoneses, entre outros, devido à coloniza-
ção, à imigração e aos povos que já habitavam aqui.

São elementos característicos da cultura brasileira a música po-
pular, a literatura, a culinária, as festas tradicionais nacionais, como 
o Carnaval, e as festas tradicionais locais, como as Cavalhadas de 
Pirenópolis, em Goiás, e o Festival de Parintins, no Amazonas.

A religião, como elemento cultural, também sofreu miscigenação, 
formando o que chamamos de sincretismo religioso. O sincretismo re-
ligioso brasileiro reúne elementos do candomblé, do cristianismo e das 
religiões indígenas, formando uma concepção religiosa plural.

Como a cultura brasileira nasceu?
Podemos dizer que os elementos mais antigos da cultura ge-

nuinamente brasileira remontam aos povos indígenas que já habi-
tavam o território de nosso país antes da chegada dos portugueses 
em 1500. Donos de uma cultura extensa, os povos nativos manti-
nham as suas crenças e praticavam seus elementos culturais aliados 
a um modo de vida simples e em contato com a natureza.

Com a chegada dos portugueses e o início da colonização, a 
cultura europeia foi introduzida, à força, nos povos indígenas, e as 
missões da Companhia de Jesus (formadas por padres jesuítas) vie-
ram para o Brasil com o intuito de catequizar os índios.

No século XVII, devido ao grande número de engenhos de ca-
na-de-açúcar, os europeus começaram a capturar e trazer os negros 
africanos, à força, para o Brasil, como escravos. Esses, tiranicamen-
te escravizados, trouxeram consigo elementos da sua cultura e de 
seus hábitos, como as religiões de matriz africana, a sua culinária e 
seus instrumentos musicais.

No século XIX, o Brasil vivenciou mais um processo migratório 
composto por trabalhadores italianos que vieram trabalhar nas la-
vouras de café, quando os primeiros indícios da abolição da escra-
vatura já apontavam no governo brasileiro. Outros grandes fluxos 
migratórios significativos aconteceram durante a Segunda Guerra 
Mundial, quando japoneses, alemães e judeus buscaram refúgio 
em terras brasileiras.

Toda essa vastidão de povos provocou a formação de uma cul-
tura plural e de culturas diferentes. As diferenças geográficas tam-
bém contribuíram para que o processo cultural brasileiro se tornas-
se plural e diversificado.

Se considerarmos como exemplo a música sertaneja de raiz, 
encontramos nela elementos que remetem à vida no campo. Já o 
funk carioca fala da vida nas favelas, de onde ele surgiu. A literatu-
ra de cordel, por sua vez, trata de temas recorrentes ao sertanejo 
nordestino, enquanto os elementos da vida gaúcha tratam da vida 
dos povos que se estabeleceram no Sul do país, sob influência de 
alemães e argentinos.

Hábitos e costumes
Os costumes brasileiros são variados. Tratando de termos mo-

rais, a nossa influência toma como base, principalmente, a moral 
judaico-cristã. O cristianismo constitui a maior influência para a for-
mação de nosso povo, principalmente pela vertente católica, que 
compõe o maior grupo religioso brasileiro. Também sofremos in-
fluências morais de outros povos que vieram para o Brasil por meio 
dos fluxos migratórios, como os africanos.

A diversidade de hábitos e costumes morais também se deu 
por conta dos regionalismos que foram surgindo ao longo do tem-
po. Por possuir um território de proporções continentais, o Brasil 
viu, ao longo de sua história, o desenvolvimento de diferentes ver-
tentes culturais, devido às diferenças geográficas que separam o 
território.
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Pensando em termos culinários (a culinária é um valioso ele-
mento cultural de um povo), temos pratos típicos e ingredientes 
que provêm da cultura indígena, dos estados nordestinos e do Cen-
tro-Oeste brasileiro, por exemplo. Enquanto vatapá e acarajé são 
pratos típicos baianos de origem africana, os habitantes do Cerrado 
consomem pequi, e a culinária tradicional paulista é fortemente in-
fluenciada pela culinária portuguesa e italiana. 

Influências
• Influência europeia
A cultura europeia é uma das principais fornecedoras de ele-

mentos culturais para o Brasil. Foram os europeus que mais migra-
ram para o país. Culinária, festas, músicas e literatura foram trazi-
das para o território brasileiro, fundindo-se com outros elementos 
de outros povos. Além da cultura popular dos países europeus, foi 
trazida também a cultura erudita, marca essencial das elites intelec-
tuais e financeiras europeias.

• Influência indígena
Hoje nós consumimos pratos típicos indígenas, além de incor-

porarmos em nosso vocabulário palavras oriundas da família lin-
guística tupi-guarani. Palavras como caju, acerola, guaraná, man-
dioca e açaí têm origem indígena, além do hábito alimentar que 
desenvolvemos comendo esses frutos e da mandioca ter nascido na 
cultura indígena antes da chegada dos portugueses.

• Influência africana
Os africanos trouxeram para o Brasil as suas práticas religiosas 

expressas hoje, principalmente, pelo candomblé e pela umbanda, 
que mistura elementos do candomblé com o espiritismo kardecista. 
Também trouxeram pratos típicos de suas regiões e desenvolveram 
aqui pratos com inspiração naquilo que compunha a culinária afri-
cana dos locais de onde vieram. Outra marca cultural que herdamos 
dos africanos é a capoeira, praticada até os dias atuais.

Cultura brasileira atual
Atualmente, a cultura brasileira sofre diversas influências além 

daquelas raízes apontadas no tópico anterior. A cultura brasileira 
atual é influenciada fortemente pelos elementos da indústria cultu-
ral. Além desses fatores, existem outros oriundos da cultura produ-
zida nas periferias, que não necessariamente são frutos da indústria 
cultural.

Hoje, podemos elencar o hip hop e o funk como elementos 
que impulsionam a cultura brasileira atual, para além da cultura de 
massa produzida pela indústria cultural. Nesses casos, podemos re-
lacionar esses elementos a uma cultura autêntica, produzida pela 
periferia e para a periferia, sendo muitas vezes confundidos com os 
elementos da indústria cultural ou incorporado por eles.

Alguns elementos culturais do século XX também resistem e 
colocam-se como fatores que ainda influenciam a cultura brasileira 
atual, como o carnaval, que movimenta grande parte da população 
brasileira entre nos meses de fevereiro e março de cada ano.

Diversidade Cultural no Brasil
A diversidade cultural refere-se aos diferentes costumes de 

uma sociedade, entre os quais podemos citar: vestimenta, culiná-
ria, manifestações religiosas, tradições, entre outros aspectos. O 
Brasil, por conter um extenso território, apresenta diferenças climá-
ticas, econômicas, sociais e culturais entre as suas regiões.

Os principais disseminadores da cultura brasileira são os colo-
nizadores europeus, a população indígena e os escravos africanos. 
Posteriormente, os imigrantes italianos, japoneses, alemães, polo-
neses, árabes, entre outros, contribuíram para a pluralidade cultu-
ral do Brasil.

Nesse contexto, alguns aspectos culturais das regiões brasilei-
ras serão abordados.

Região Nordeste
Entre as manifestações culturais da região estão danças e fes-

tas como o bumba meu boi, maracatu, caboclinhos, carnaval, ciran-
da, coco, terno de zabumba, marujada, reisado, frevo, cavalhada e 
capoeira. Algumas manifestações religiosas são a festa de Iemanjá e 
a lavagem das escadarias do Bonfim. A literatura de Cordel é outro 
elemento forte da cultura nordestina. O artesanato é representa-
do pelos trabalhos de rendas. Os pratos típicos são: carne de sol, 
peixes, frutos do mar, buchada de bode, sarapatel, acarajé, vatapá, 
cururu, feijão-verde, canjica, arroz-doce, bolo de fubá cozido, bolo 
de massa de mandioca, broa de milho verde, pamonha, cocada, ta-
pioca, pé de moleque, entre tantos outros.

Região Norte
A quantidade de eventos culturais do Norte é imensa. As duas 

maiores festas populares do Norte são o Círio de Nazaré, em Belém 
(PA); e o Festival de Parintins, a mais conhecida festa do boi-bumbá 
do país, que ocorre em junho, no Amazonas. Outros elementos cul-
turais da região Norte são: o carimbó, o congo ou congada, a folia 
de reis e a festa do divino.

A influência indígena é fortíssima na culinária do Norte, ba-
seada na mandioca e em peixes. Outros alimentos típicos do povo 
nortista são: carne de sol, tucupi (caldo da mandioca cozida), tacacá 
(espécie de sopa quente feita com tucupi), jambu (um tipo de erva), 
camarão seco e pimenta-de-cheiro.

Região Centro-Oeste
A cultura do Centro-Oeste brasileiro é bem diversificada, rece-

bendo contribuições principalmente dos indígenas, paulistas, mi-
neiros, gaúchos, bolivianos e paraguaios. São manifestações cultu-
rais típicas da região: a cavalhada e o fogaréu, no estado de Goiás; 
e o cururu, em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. A culinária re-
gional é composta por arroz com pequi, sopa paraguaia, arroz car-
reteiro, arroz boliviano, maria-isabel, empadão goiano, pamonha, 
angu, cural, os peixes do Pantanal - como o pintado, pacu, dourado, 
entre outros.

Região Sudeste
Os principais elementos da cultura regional são: festa do divi-

no, festejos da páscoa e dos santos padroeiros, congada, cavalha-
das, bumba meu boi, carnaval, peão de boiadeiro, dança de velhos, 
batuque, samba de lenço, festa de Iemanjá, folia de reis, caiapó.

A culinária do Sudeste é bem diversificada e apresenta forte 
influência do índio, do escravo e dos diversos imigrantes europeus 
e asiáticos. Entre os pratos típicos se destacam a moqueca capixaba, 
pão de queijo, feijão-tropeiro, carne de porco, feijoada, aipim frito, 
bolinho de bacalhau, picadinho, virado à paulista, cuscuz paulista, 
farofa, pizza, etc.

Região Sul
O Sul apresenta aspectos culturais dos imigrantes portugueses, 

espanhóis e, principalmente, alemães e italianos. As festas típicas 
são: a Festa da Uva (italiana) e a Oktoberfest (alemã). Também in-
tegram a cultura sulista: o fandango de influência portuguesa, a ti-
rana e o anuo de origem espanhola, a festa de Nossa Senhora dos 
Navegantes, a congada, o boi-de-mamão, a dança de fitas, boi na 
vara. Na culinária estão presentes: churrasco, chimarrão, camarão, 
pirão de peixe, marreco assado, barreado (cozido de carne em uma 
panela de barro), vinho.
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Diversidade é a marca da cultura catarinense
Os casarões portugueses do Litoral, a arquitetura em estilo enxaimel no Vale do Itajaí e no Norte do Estado e as tradições italianas 

ainda fortes no Oeste são exemplos concretos da diversidade cultural catarinense, hoje enriquecida com a soma de novos sotaques e 
costumes daqueles que escolheram Santa Catarina para viver. Para proteger essa riqueza, o circuito cultural catarinense é composto por 
dezenas de conjuntos arquitetônicos tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) ou pelo Estado e pelos 
municípios. Além do patrimônio arquitetônico e artístico, há também os acervos nos museus.

Há conjuntos históricos que representam outras etnias europeias que também participaram, em menor escala, da colonização do 
Estado. A cidade de Treze Tílias, no Meio-Oeste, foi fundada por imigrantes austríacos vindos da região do Tirol e parece uma vila típica 
saída dos Alpes. Outros dois grupos étnicos com contribuições arquitetônicas que merecem destaque são os poloneses e os ucranianos.

Com a função de resgate dessa rica história, a Fundação Catarinense de Cultura (FCC) administra ainda a Casa da Alfândega e o Museu 
Histórico de Santa Catarina (em Florianópolis), o Museu Etnográfico Casa dos Açores (em Biguaçu), o Museu Casa de Campo Governador 
Hercílio Luz (em Rancho Queimado) e o Museu Nacional do Mar (em São Francisco do Sul).

Mas há espaços, também, para a promoção das novas expressões culturais catarinenses. Para isso, a FCC tem sob sua responsabilidade o 
Teatro Álvaro de Carvalho (TAC), o Teatro Governador Pedro Ivo e o complexo cultural do Centro Integrado de Cultura (CIC), todos na Capital.

Outra frente de divulgação da cultura catarinense são eventos consagrados no Estado, como o Circuito das Festas de Outubro, liderado 
pela Oktoberfest, de Blumenau; o Festival de Dança de Joinville; a Festa do Pinhão, em Lages; e a festa do Divino Espírito Santo, uma tradi-
ção secular transmitida pelos açorianos e hoje celebrada principalmente na Ilha de Santa Catarina e nos municípios litorâneos.

Manifestações Culturais
Grupos Étnicos e Folclóricos
Clube de Patinação Rosas do Sul

O Clube de Patinação “Rosas do Sul” é uma Entidade Artística e Cultural apoiada e patrocinada pela Comunidade e pelo Município. Re-
presenta um dos maiores orgulhos da população sãojoestina, por ser requisitada por Estados vizinhos para apresentação de show artístico 
sobre rodas em diversos eventos e festividades. O show já foi atração no programa Ponto de Encontro Cultural da Rede Vida de televisão. 
A Entidade mantém ainda uma Escolinha de Patinação que abrange várias crianças na faixa etária de 04 (quatro) a 10 (dez) anos. Ao longo 
do ano, realiza diversas apresentações. Nos dias que antecedem o natal o Clube de Patinação promove o Show Natalino, sempre realizado 
no Ginásio Municipal Valmei Ertel e que atrai grande público.

Grupo Folclórico Liebe Zum Tanz

O Grupo Folclórico “Liebe Zum Tanz” de São João do Oeste/SC foi fundado em maio de 1992 na localidade de Linha Macuco, interior 
do município, contando na ocasião com 20 dançarinos na categoria adulta. Dois anos mais tarde, o grupo já era formado por três categorias 
distintas: adulto, juvenil e infantil.

Consolidado, o grupo passou a participar ativamente em eventos culturais municipais e regionais, como encontros de grupos de dan-
ças, festivais da canção alemã, gincanas culturais e intercâmbios interestaduais.  No ano de 2005, decorrente da saída acentuada de jovens 
das localidades do interior, os demais grupos de danças existentes no município de São João do Oeste foram extintos, formando-se a partir 
de então, um único grupo homogêneo.

O grupo está associado à ACASJO – Associação Cultural Alemã de São João do Oeste. Também está filiado à LAAOSC – Liga das Asso-
ciações Alemãs do Oeste de Santa Catarina, além do vínculo com a Associação Cultural de Gramado - ACG. É através dessas filiações que se 
torna possível a participação em cursos de aperfeiçoamento e seminários de danças, que são repassadas ao grupo.
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O grupo contém na ativa mais de 150 dançarinos nas categorias 
adulta, mirim, infantil e juvenil, além de contar com a colaboração 
de mais uma equipe de apoio muito preocupada em melhorar e 
perpetuar ainda mais a história do grupo.

O grupo Liebe Zum Tanz é o idealizador e atualmente está na 
organização do maior evento cultural da do município, a DEUTSCHE 
WOCHE (Semana Alemã). Trata-se de uma semana inteira com pro-
gramação cultural diária com atrativos que resgatam e mantém a 
tradição dos imigrantes alemães na região.

É com grande orgulho que o Grupo de Danças Folclóricas Ale-
mãs “Liebe Zum Tanz” representa a cidade de São João do Oeste 
– Capital Catarinense da Língua Alemã em todo Sul do país, culti-
vando as tradições alemãs através da dança.

Parque Poliesportivo Baldo Pedro Grasel

Localizado na Rua do Imigrante, no coração da cidade, o Parque 
Poliesportivo Baldo Pedro Grasel conta com uma pista de atletis-
mo onde são realizadas caminhadas, uma academia ao ar livre com 
mais de 12 aparelhos e um campo de futebol society, além disso 
está conta com belíssimos paisagismos e bancos com pérgula para 
o conforto de todos.

Praça da Matriz

Cenário com muito verde, belas flores, árvores nativas, coreto 
e espelho d’água. É um ponto de encontro das famílias e dos jovens. 
Trata-se do local onde são realizados vários eventos culturais e re-
creativos durante o ano. Além disso é palco de belíssimas decora-
ções na época de Natal e durante a realização da Deutsche Woche.

História Geral
A Pré-História ainda não foi completamente reconstruída, pois 

faltam muitos elementos que possam permitir que ela seja estu-
dada de uma forma mais profunda. Isso ocorre devido à imensa 
distância que nos separa desse período, até porque muitas fontes 
históricas desapareceram pela ação do tempo e outras ainda não 
foram descobertas pelos estudiosos.

Nesse trabalho, o historiador precisa da ajuda de outras ciên-
cias de investigação, como a arqueologia, que estuda as antigui-
dades, a antropologia, que estuda os homens, e a paleontologia, 
que estuda os fósseis dos seres humanos. Tais ciências estudam os 
restos humanos, sendo que, a cada novo achado, podem ocorrer 
mudanças no que se pensava anteriormente. Assim, podemos afir-
mar que a Pré-História está em constante processo de investigação.

A Pré-História está dividida em 3 períodos:
- Paleolítico (ou Idade da Pedra Lascada) vai da origem do ho-

mem até aproximadamente o ano 8.000 a.C, quando os humanos 
dominam a agricultura.

- Neolítico (ou Idade da Pedra Polida) vai de 8.000 a.C. até 5.000 
a.C, quando surgem as primeiras armas e ferramentas de metal, es-
pecialmente o estanho, o cobre e o bronze.

- Idade dos Metais que vai de 5.000 até aproximadamente 
4.000 a.C. quando surgiu a escrita.

- O Neolítico
É no Neolítico que o homem domina a agricultura e torna-se 

sedentário. Com o domínio da agricultura, o homem buscou fixar-se 
próximo às margens dos rios, onde teria acesso à água potável e a 
terras mais férteis. Nesse período, a produção de alimentos, que 
antes era destinada ao consumo imediato, tornou-se muito grande, 
o que levou os homens a estocarem alimentos. Consequentemente 
a população começou a aumentar, pois agora havia alimentos para 
todos. Começaram a surgir as primeiras vilas e, depois, as cidades. 
A vida do homem começava a deixar de ser simples para tornar-se 
complexa. Sendo necessária a organização da sociedade que surgia.

Para contabilizar a produção de alimentos, o homem habilmen-
te desenvolveu a escrita. No início a escrita tinha função contábil, 
ou seja, servia para contar e controlar a produção dos alimentos.

As grandes civilizações
As grandes civilizações que surgiram no período conhecido 

como Antiguidade foram as grandes precursoras de culturas e patri-
mônio que hoje conhecemos.

Estas grandes civilizações surgiram, de um modo geral, por cau-
sa das tribos nômades que se estabeleceram em um determinado 
local onde teriam condições de desenvolver a agricultura. Assim, 
surgiram as primeiras aldeias organizadas e as primeiras cidades, 
dando início às grandes civilizações.

Estas civilizações surgiram por volta do quarto milênio a.C. com 
a característica principal de terem se desenvolvido às margens de 
rios importantes, como o rio Tigre, o Eufrates, o Nilo, o Indo e do 
Huang He ou rio Amarelo.

A Mesopotâmia é considerada o berço da civilização. Esta re-
gião foi habitada por povos como os Acádios, Babilônios, Assírios e 
Caldeus. Entre as grandes civilizações da Antiguidade, podemos ci-
tar ainda os fenícios, sumérios, os chineses, os gregos, os romanos, 
os egípcios, entre outros.

Mesopotâmia: o berço da civilização

As grandes civilizações e suas organizações
As primeiras civilizações se formaram a partir de quando o homem 

descobriu a agricultura e passou a ter uma vida mais sedentária, por 
volta de 4.000 a.C. Essas primeiras civilizações se formaram em torno 
ou em função de grandes rios: A Mesopotâmia estava ligada aos Rios 
Tigre e Eufrates, o Egito ao Nilo, a Índia ao Indo, a China ao Amarelo.

Foi no Oriente Médio que tiveram início as civilizações. Tem-
pos depois foram se desenvolvendo no Oriente outras civilizações 
que, sem contar com o poder fertilizante dos grandes rios, ganha-
ram características diversas. As pastoris, como a dos hebreus, ou as 
mercantis, como a dos fenícios. Cada um desses povos teve, além 
de uma rica história interna, longas e muitas vezes conflituosas re-
lações com os demais.
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ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO INFANTIL, FUNDAMENTA-
ÇÃO E IMPORTÂNCIA

1. O que é educação infantil?
A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é ofe-

recida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como 
espaços institucionais não domésticos que constituem estabeleci-
mentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de 
crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada inte-
gral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente 
do sistema de ensino e submetidos a controle social.

2. Quem são as crianças que têm direito à educação infantil?
A educação infantil é um direito humano e social de todas as 

crianças até seis anos de idade, sem distinção alguma decorrente 
de origem geográfica, caracteres do fenótipo (cor da pele, traços de 
rosto e cabelo), da etnia, nacionalidade, sexo, de deficiência física 
ou mental, nível socioeconômico ou classe social. Também não está 
atrelada à situação trabalhista dos pais, nem ao nível de instrução, 
religião, opinião política ou orientação sexual.

3. Quais são os estabelecimentos que ofertam educação in-
fantil?

A educação infantil no Brasil é ofertada em creches, pré-esco-
las, escolas, centros ou núcleos de educação infantil, independente-
mente da denominação ou do nome fantasia que adotem.

As instituições de educação infantil podem ser públicas ou pri-
vadas. As públicas são criadas ou incorporadas, mantidas e adminis-
tradas pelo poder público federal, estadual, distrital ou municipal 
(LDB, art. 19, inciso I). As instituições privadas são mantidas e ad-
ministradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado (LDB, 
art. 19, inciso II) e se organizam em dois grupos: as particulares com 
fins lucrativos e as comunitárias, confessionais e filantrópicas sem 
fins lucrativos definidas da seguinte forma:

• instituições comunitárias: são instituídas por grupos de pes-
soas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive coope-
rativas de professores e alunos, que incluam em sua entidade man-
tenedora representantes da comunidade (LDB, art. 20, inciso II);

• instituições confessionais: são instituídas por grupos de pes-
soas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem à 
orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no in-
ciso anterior (LDB, art. 20, inciso III);

• instituições filantrópicas: são instituídas por grupos de pesso-
as físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, de direito privado, 
e possuem o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So-
cial (Cebas).

Todas as instituições de educação infantil localizadas em um 
município, tanto as públicas quanto as privadas, integram o respec-
tivo sistema de ensino estadual, distrital ou municipal (LDB, art. 18, 
incisos I e II).

4. Qual é a regulamentação que orienta a educação infantil?
A regulamentação é o conjunto de leis e normas que orienta a 

criação, a autorização, o funcionamento, a supervisão e a avaliação 
das instituições de educação infantil.

Os sistemas de ensino têm autonomia para complementar a 
legislação nacional por meio de normas próprias, específicas e ade-
quadas às características locais.

O município que não organizou o sistema municipal de ensino, 
bem como não implantou o Conselho Municipal de Educação (CME), 
permanece integrado ao sistema estadual e segue as normas defi-
nidas pelo Conselho Estadual de Educação (CEE). Nas cidades em 
que o sistema municipal de ensino foi organizado, a competência 
da regulamentação da educação infantil é do Conselho Municipal 
de Educação (CME).

De modo geral, as normas abordam critérios e exigências que 
balizam o funcionamento das instituições de educação infantil, tais 
como:

• formação dos professores;
• espaços físicos, incluindo parâmetros para assegurar higiene, 

segurança, conforto;
• número de crianças por professor;
• proposta pedagógica;
• gestão dos estabelecimentos;
• documentação exigida.

O atendimento na educação infantil deve, portanto, observar 
leis e normas municipais, estaduais e federais, como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Infantil (MEC/CNE 2009), a Lei Orgânica Municipal, 
as exigências referentes à Construção Civil e ao Código Sanitário.

Alem disso, com vistas a contribuir com a implementação da 
política municipal de educação infantil, o MEC publicou documen-
tos orientadores, tais como Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil e Parâmetros Básicos de InfraEstrutura 
para Instituições de Educação Infantil.

A adequada organização e estruturação do sistema de ensino é 
essencial para que a educação infantil se efetive como política edu-
cacional. Não basta o Conselho definir as normas, é preciso que a 
Secretaria de Educação oriente as instituições e dê os suportes téc-
nico, pedagógico e financeiro necessários para que elas consigam se 
adequar às exigências da regulamentação. As instituições de educa-
ção infantil, por sua vez, devem promover as devidas adequações às 
regras do respectivo sistema de ensino.

5. Quais os critérios que devem ser utilizados para a seleção 
das crianças a serem matriculadas nas creches e pré-escolas?

A educação infantil é um direito de todas as crianças, sem re-
quisito de seleção.

Em geral os critérios de matrícula combinam vários fatores 
como, por exemplo: índice de vulnerabilidade social; faixa etária da 
criança; local de moradia; sorteio; atendimento a irmãos, mãe tra-
balhadora e outros.

Deverá ser assegurada a vaga, em caráter compulsório, para 
criança com deficiência - Lei 7.853, de 24/10/89.

É importante que os critérios sejam transparentes, amplamen-
te discutidos e divulgados na comunidade, inclusivos e regulamen-
tados pelo Conselho Estadual ou Municipal de Educação. Entretan-
to, é necessário esclarecer que qualquer família que questione os 
critérios de matrícula tem direito à vaga. Por outro lado, conside-
rando a forte demanda por atendimento, os municípios que orga-
nizaram critérios envolvendo discussão com os diferentes setores 
como a Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Saúde, Con-
selho Tutelar, Conselho de Educação, Fórum de Educação Infantil, 
Ministério Público entre outros têm conseguido apoio da popula-
ção com relativo sucesso.

É importante ressaltar também, que, apesar de existirem crité-
rios para a seleção das crianças a serem matriculados nas creches e 
pré-escolas, esses critérios não podem restringir, impedir ou dificul-
tar o direto da criança à educação e na verdade devem ser entendi-
dos com o critérios de prioridade e não de exclusividade.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR

2

6. A partir de qual idade é obrigatória a matrícula da criança 
na educação infantil?

A partir de 4 anos de idade completados em 31 de março do 
ano que ocorrer a matrícula. Segundo a Resolução CNE/CEB Nº 
5/2009 art. 5º, § 2º, é obrigatória a matrícula na educação infantil 
de crianças que completam 4 ou 5 anos até 31 de março do ano em 
que ocorrer a matrícula.

7. A partir de qual idade a criança deve ser matriculada no 
ensino fundamental?

A criança deve ser matriculada a partir de 6 anos completos até 
o dia 31 de março do ano da matrícula.

Segundo a Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/
CEB nº 05/2009), deverão ser encaminhadas para matrícula no en-
sino fundamental as crianças que completam anos até 31 de março 
do ano da matrícula.

É importante destacar que o CNE, por meio da Resolução nº 6 
CNE/CEB, de 20 de outubro de 2010, em caráter excepcional, admi-
te, no ano de 2011, a matrícula de crianças de 5 anos de idade no 
ensino fundamental independentemente do mês do seu aniversá-
rio de seis anos sob três condições. A primeira, que a criança este-
ja matriculada e frequentando a pré-escola por dois anos ou mais, 
comprovadamente. A segunda, que esta excepcionalidade esteja 
regulamentada pelo Conselho de Educação Estadual ou Municipal 
e terceira, que sejam garantidas medidas especiais de acompanha-
mento e avaliação do desenvolvimento da criança.

8. Qual a situação das crianças que fazem 6 anos após 31 de 
março e continuam na educação infantil?

Todas as crianças que completam 6 anos depois de 31 de março 
do ano da matrícula, devem permanecer na educação infantil, con-
forme consta na Resolução CNE/CEB nº 5/2009.

A educação infantil não trabalha com parâmetros de retenção 
(crianças com desenvolvimento julgado lento em relação a outras) 
e nem de aceleração (crianças julgadas como espertas ou “super-
dotadas”), espera-se que todas as crianças convivam com suas dife-
renças em seu grupo de idade e aprendam a partir daí.

Da mesma forma, não são aplicáveis na educação infantil ex-
pressões como “repetir o ano” ou “perder o ano”, no caso de crian-
ças que, não alcançando a idade de corte proposta no sistema, não 
irão de imediato para o ensino fundamental. Portanto, estar inclu-
ída em outra turma de pré-escola cuja nomenclatura é a mesma 
da turma frequentada pela criança no ano anterior não significa, 
necessariamente, participar da mesma programação. A proposta 
pedagógica da instituição deverá assegurar nova e mais amplas ex-
periências às crianças que, por motivo de idade, permanecerem na 
educação infantil.

9. Qual a responsabilidade da educação infantil na formação 
da criança de 0 a 5 anos e 11 meses?

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica. Tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até 6 anos 
de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade (LDB, art.29).

Esse tratamento integral dos vários aspectos do desenvolvi-
mento infantil evidencia a indissociabilidade do educar e cuidar no 
atendimento às crianças. A educação infantil, como dever do Estado 
é ofertada em instituições próprias – creches para crianças até 3 
anos e pré-escolas para crianças de 4 e 5 anos – em jornada par-
cial ou integral, por meio de práticas pedagógicas cotidianas. Essas 
práticas devem ser intencionalmente planejadas, sistematizadas e 
avaliadas em um projeto político-pedagógico, que deve ser elabo-
rado com a participação da comunidade escolar e extra-escolar e 

desenvolvido por professores habilitados. A educação infantil ocor-
re em espaços institucionais, coletivos, não domésticos, públicos 
ou privados, caracterizados como estabelecimentos educacionais e 
submetidos a múltiplos mecanismos de acompanhamento e con-
trole social.

10. O que é uma escola inclusiva e quais são seus desafios?
É a escola que integra e inclui a todos. Que consegue fazer com 

que todos e cada um no seu nível, possibilidades e limitações, con-
sigam aprender e se desenvolver integralmente; que respeita as di-
ferenças; que cria um ambiente rico com diferentes estímulos para 
aprender o mesmo objeto, tendo em vista as diferenças.

Os grandes desafios para construir a escola inclusiva são: a for-
mação do professor para ações educativas inclusivas; a parceria das 
famílias para esse trabalho; os espaços, recursos e materiais didá-
ticos adaptados para atender às diferenças; e a construção de uma 
proposta pedagógica que contemple as diferenças, diversificando 
as experiências com estímulos diferentes.

11. Qual a importância de matricular crianças deficientes na 
educação infantil?

As crianças devem estar todas juntas aprendendo. A diferença 
é um fator importante para os processos de aprendizagem e de-
senvolvimento, pois eles se tornam mais efetivos quando se tem 
a oportunidade de realizar trocas com pares em níveis de apren-
dizagens e desenvolvimento diferentes, gerando novos desafios e 
contribuindo para que as pessoas avancem em suas conquistas.

12. Qual é a duração das jornadas de tempo parcial e integral 
na educação infantil?

Conforme a Resolução CEB/CNE nº 5/2009, art.5º, § 6º, é con-
siderada educação infantil em tempo parcial, a jornada de, no míni-
mo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com dura-
ção igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo 
total que a criança permanece na instituição.

13. Como devem ser formadas as turmas de educação infan-
til?

Enturmação é a forma como a instituição organiza ou agrupa 
as crianças. Para planejar como as crianças serão atendidas em 
grupos é importante considerar vários referenciais: a regulamen-
tação da Educação Infantil do Município; a Proposta Pedagógica da 
Instituição de Educação Infantil; os Parâmetros Nacionais de Qua-
lidade para a Educação Infantil (MEC, 2005, http://portal.mec.gov.
br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Ae 
ducacao-infantil&Itemid=859); as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (CNE/CEB nº 5, de 17 dezembro de2009).

A organização em agrupamentos ou turmas de crianças nas 
instituições de Educação Infantil é flexível e deve estar prevista na 
proposta pedagógica da instituição.

Os grupos ou turmas de crianças são organizados por faixa etá-
ria (1 ano, 2 anos, etc.) ou envolvendo mais de uma faixa etária (0 a 
2, 1 a 3, etc.). A composição dos grupos ou das turmas de crianças 
leva em conta tanto a quantidade equilibrada de meninos e meni-
nas como as características de desenvolvimento das crianças.

As crianças nunca ficam sozinhas, tendo sempre uma professo-
ra ou um professor de Educação Infantil para cada grupo ou turma, 
prevendo-se sua substituição por uma outra professora ou outro 
professor de Educação Infantil nos intervalos para café e almoço, 
para as faltas ou períodos de licença.

Algumas experiências de trabalho educativo com crianças em 
grupos de diferentes faixas etárias evidenciam a organização de 
momentos diários da rotina para que atividades ou brincadeiras 
ocorram com a integração de crianças de diferentes idades.
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Outros momentos, são organizados com grupos de crianças da 
mesma idade. O que merece destaque nesses casos é a importância 
do planejamento – clareza de objetivos, segurança, material ade-
quado disponível, organização dos espaços e tempos, envolvimento 
de pais e de outros atores - para que os diferentes tipos de agrupa-
mento promovam efetivamente as aprendizagens e o desenvolvi-
mento das crianças, por meio de interações diversas.

Assim, a enturmação deve ser dinâmica e assegurada no plane-
jamento, tanto institucional, quanto do grupo de professores. Deve 
considerar a criança e seu tempo de formação; ser coerente com 
os espaços físicos e recursos institucionais e com os aspectos da 
prática pedagógica. Deve ser flexível às faixas etárias, às atividades, 
possibilitando interações diversas.

14. Qual deve ser o número de crianças por turma na educa-
ção infantil?

O número de crianças por professor deve possibilitar aten-
ção, responsabilidade e interação com as crianças e suas famílias. 
Levando em consideração as característicasdo espaço físico e das 
crianças, no caso de agrupamentos com criança da mesma faixa de 
idade, recomenda-se a proporção de 6 a 8 crianças por professor 
(no caso de crianças de zero a um ano), 15 crianças por professor 
(no caso de crianças de dois a três ano) e 20 crianças por professor 
(nos agrupamentos de crianças de quatro e cinco anos).

15. Qual é a carga horária mínima anual para a educação In-
fantil?

Não existe uma definição nacional em relação a duração do ano 
escolar na educação infantil. Alguns sistemas municipais e estadu-
ais definem na suas normativas. Em geral, nas instituições públicas 
o funcionamento da educação infantil acompanha o do ensino fun-
damental e médio, que conforme a LDB devem ter 200 dias e 800 
horas como carga mínima anual.

16. Quem define o horário de funcionamento dos estabeleci-
mentos de educação infantil?

No caso da rede privada, é a própria instituição. Na rede públi-
ca, são as Secretarias de Educação.

17. A Educação Infantil pode funcionar sem interrupções ao 
longo do ano?

Não. As creches e pré-escolas constituem estabelecimentos 
educacionais, públicos ou privados, que educam e cuidam de crian-
ças de 0 a 5 anos de idade por meio de profissionais com a forma-
ção específica legalmente determinada.

Como unidade educacional, as instituições de educação infantil 
têm seu funcionamento regulamentado por dispositivos próprios, 
no caso das instituições públicas ou conveniadas com o setor públi-
co elas são reguladas pelas suas respectivas Secretarias

Municipais de Educação, e pressupõem um conjunto sistema-
tizado de experiências planejadas para se desenvolver em um perí-
odo do ano, seguido de um intervalo denominado férias escolares.

Esse intervalo permite às crianças, conforme mandamento 
constitucional, art.227 e art.229, a convivência familiar e comuni-
tária, além de ser o momento de avaliação e replanejamento curri-
cular pelos professores.

Nesse sentido, não é adequado que a educação infantil seja 
oferecida sem qualquer interrupção. Sua jornada deve ser exclusi-
vamente diurna e é necessária a existência de um período de férias 
coletivas, mesmo que essas sejam de duração inferior ao período 
de férias do ensino fundamental e médio.

Dessa forma, permite-se apenas uma redução do período de 
férias. Mas essa opção não pode ser intempestiva ou emergencial, 
e nem pode ocupar todo o período das férias das crianças.

Para que essa redução ocorra, é necessário: comprovada de-
manda para essas atividades; previsão no planejamento e calendá-
rio escolar da Secretaria Municipal de Educação; proposta pedagó-
gica específica para esse período e não seja obrigatório para todas 
as crianças.

18. A educação infantil pode funcionar no chamado período 
de férias escolares?

Sim, desde que exista demanda por parte das famílias para as 
atividades no período das férias; esteja previsto no planejamento 
e calendário escolar da Secretaria Municipal de Educação; seja ela-
borada uma proposta pedagógica específica para esse período; não 
seja obrigatório para todas as crianças e não ocupe todo o período 
das férias escolares.

19. A educação infantil pode ser ofertada no período notur-
no?

Não. De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 20, de 11 de no-
vembro de 2009, as creches ocupam um lugar bastante claro e pos-
suem um caráter institucional e educacional diverso daqueles dos 
contextos domésticos, dos ditos programas alternativos à educação 
das crianças de 0 a 5, ou mesmo da educação não-formal. Muitas 
famílias necessitam de atendimento para suas crianças em horário 
noturno, em finais de semana e em períodos esporádicos. Contudo, 
esse tipo de atendimento, que responde a uma demanda legítima 
da população, enquadra-se no âmbito de “políticas para a infân-
cia”, devendo ser financiado, orientado e supervisionado por outras 
áreas, como assistência social, saúde, cultura, esportes, proteção 
social. O sistema de ensino define e orienta, com base em crité-
rios pedagógicos, o calendário, horários e as demais condições para 
o funcionamento das creches e pré-escolas, o que não elimina o 
estabelecimento de mecanismos para a necessária articulação que 
deve haver entre a Educação e outras áreas, como a saúde e a as-
sistência, a fim de que se cumpra o atendimento às demandas das 
crianças.

20. A educação infantil pode funcionar em espaço comparti-
lhado com o ensino fundamental?

Muitos municípios utilizam o espaço físico de escolas de ensino 
fundamental para ampliar turmas de educação infantil - pré-escola. 
É importante ressaltar que essa alternativa exige que a proposta 
pedagógica contemple as especificidades da faixa etária e que o es-
paço físico esteja adequado para o desenvolvimento do trabalho da 
educação infantil.

Assim, é indispensável fazer uma avaliação das características 
do espaço e das condições do ambientes físico, levando-se em con-
ta as especificidades tanto das crianças da educação infantil quanto 
as do ensino fundamental. Nessa avaliação, é imprescindível obser-
var a legislação local e verificar as condições de acessibilidade das 
instalações para as pessoas com deficiência. Além disso, é neces-
sária a leitura das publicações do MEC – Parâmetros Básicos de In-
fra-estrutura para as Instituições de Educação Infantil e Parâmetros 
Nacionais de Qualidade na Educação.
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21. O que é o projeto político-pedagógico ou a proposta peda-
gógica dos estabelecimentos de educação infantil?

A proposta pedagógica é a identidade de uma instituição edu-
cativa.

A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil 
deve ter como objetivo garantir à criança acesso a processos de 
apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e apren-
dizagens de diferentes linguagens, assim como o direito àproteção, 
à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brin-
cadeira, à convivência e à interação com outras crianças (Res CNE/
CEB nº 5/2009, art.8º).

As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão consi-
derar que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito 
histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas co-
tidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura.

A proposta pedagógica revela o contexto, a história, os sonhos, 
os desejos, as crenças, os valores, as concepções, indicando os prin-
cípios e as diretrizes que orientam a ação de educar as crianças. 
Revela ainda as formas de organização, planejamento, avaliação, 
as articulações, os desafios e formas de superá-los. Uma vez que o 
processo de constituição de identidades é dinâmico, a proposta pe-
dagógica de uma instituição está sempre num movimento de cons-
trução e reconstrução e toda instituição implementa uma proposta 
pedagógica por meio de práticas e ações.

22. Como deve ser organizado o Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) ou Proposta Pedagógica dos estabelecimentos de educação 
infantil?

O PPP ou Proposta Pedagógica deve ser organizado, respeitan-
do as exigências das Diretrizes Curriculares nacionais para a Educa-
ção Infantil (DCNEI) de forma a contemplar:

• aspectos políticos e filosóficos, que explicitem o histórico e a 
contextualização sócio-político-cultural da instituição; os objetivos 
do trabalho; as concepções de criança, de Educação Infantil, apren-
dizagem, desenvolvimento, infância, educar e cuidar, diversidade e 
pertencimento;

• aspectos da estrutura e funcionamento da instituição e da 
prática pedagógica cotidiana: organização e gestão do trabalho 
educativo (critérios de matrícula, enturmação, recursos humanos 
e formação inicial e continuada, seus papéis no processo educa-
tivo, regras, normas, espaço físico, infraestrutura, mobiliários, re-
cursos didáticos, relação com a família e comunidade, parcerias, 
convênios, entre outros); proposta curricular, metodologias, refe-
renciais teóricos que fundamentam as práticas, formas de seleção 
e organização do conhecimento, bem como eixos e aspectos a se-
rem trabalhados, práticas de planejamento e avaliação (concepção, 
instrumentos, momentos), organização dos espaços e ambientes, 
organização dos tempos, as múltiplas relações e interações que se 
estabelecem entre os diversos atores envolvidos e as diferentes 
transições na educação infantil e para o ensino fundamental..

O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjun-
to de práticas que buscam articular as experiências e os saberes 
das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimô-
nio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo 
a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de 
idade (Res CNE/CEB nº 5/2009, art. 3º).

Intencionalmente planejadas e permanentemente avaliadas, 
as práticas que estruturam o cotidiano das instituições de Educa-
ção Infantil devem considerar a integralidade e indivisibilidade das 
dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, 
estética e sociocultural das crianças, apontar as experiências de 

aprendizagem que se espera promover junto às crianças e efetivar-
-se por meio de modalidades que asseguremas metas educacionais 
de seu projeto pedagógico (Parecer CNE/CEB nº 20/2009, pág. 6).

As propostas curriculares da Educação Infantil devem garantir 
que as crianças tenham experiências variadas com as diversas lin-
guagens, reconhecendo que o mundo no qual estão inseridas, por 
força da própria cultura, é amplamente marcado por imagens, sons, 
falas e escritas. Nesse processo, é preciso valorizar o lúdico, as brin-
cadeiras e as culturas infantis (Parecer CNE/CEB nº 20/2009, pág. 6).

23. Os estabelecimentos de educação infantil têm liberdade 
para construir o seu Projeto Político Pedagógico ou Proposta Pe-
dagógica?

Sim, desde que observados os fundamentos legais definidos 
nos seguintes documentos:

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB/96 - Lei 
nº 9.394/96;

• Resolução CNE/CEB Nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil;

• Regulamentações da Educação Infantil definidas pelo Conse-
lho Estadual ou Municipal de Educação.

24. Quais são os princípios norteadores do processo de elabo-
ração, implementação e avaliação das Propostas Pedagógicas na 
educação infantil?

• Contexto: porque diz respeito a uma instituição específica, 
situada numa determinada realidade, envolvendo crianças, famílias 
e profissionais concretos;

• Organização: porque prevê a organização do trabalho com 
crianças de 0 a 6 anos numa instituição educativa;

• Intencionalidade: porque esse trabalho prevê metas e objeti-
vos em relação à formação das crianças, numa ação complementar 
à da família e da comunidade;

• Unidade: porque, a proposta pedagógica deve buscar uma 
unidade de concepções e de formas de conduzir o trabalho, que 
estas sejam coerentes com as concepções;

• Coerência: porque prevê uma busca constante de coerência 
entre o que acreditamos e o que fazemos;

• Consistência: porque é um trabalho fundamentado não ape-
nas nas crenças e experiências daqueles envolvidos na instituição, 
mas também nos conhecimentos produzidos na área;

• Consciência: porque é um trabalho profissional e para desen-
volvê-lo devemos ter consciência do que fazemos, para que faze-
mos e de como fazemos;

• Participação: porque prevê o envolvimento dos profissionais, 
crianças e famílias que compõem a instituição de Educação Infantil;

• Compromisso: porque aqueles que participam de sua elabo-
ração devem se comprometer com a implementação das questões 
registradas na proposta pedagógica, avaliando-as continuamente.

• Provisoriedade: porque a proposta pedagógica de uma ins-
tituição é sempre provisória, estando sempre num movimento de 
construção e reconstrução. (Coleção Proinfantil/MEC, Vol.2, Modu-
lo III, Unidade 4).

25. Quem deve participar da construção, implementação e 
avaliação do Projeto Político Pedagógico/Proposta Pedagógica dos 
estabelecimentos de educação infantil?

Todos os envolvidos e responsáveis: professores, gestores, me-
rendeiros, coordenadores pedagógicos, família, diretores, líderes 
comunitários, entre outros. As crianças também devem ser ouvidas 
nos seus interesses e necessidades, porque elaborar, implementar 
e avaliar o trabalho educativo é tarefa de toda a instituição. Todos 
precisam se sentir coresponsáveis pelos objetivos e resultados.
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26. A família deve participar da gestão administrativa e peda-
gógica da creche e das pré-escolas? Como?

Sim. É muito importante a participação ativa dos pais no coti-
diano das instituições de Educação Infantil. Essa relação deve ser 
de parceria, de trocas, de cor-responsabilidade no cuidar e educar 
das crianças, para que haja coerência nas ações entre eles e, dessa 
forma, a criança seja beneficiada.

Deve-se envolver os pais na organização das instituições, nas 
decisões relativas à organização das propostas e do trabalho coti-
diano, bem como, trazê-los para vivenciar o cotidiano da instituição. 
Para isso é preciso oferecer momentos de socialização e reflexão 
sobre o que é cuidar e educar, sobre as etapas do desenvolvimento 
humano, sobre a proposta pedagógica institucional, sobre a inclu-
são e a diversidade.

É necessário, ainda, garantir comunicação clara com a família 
por meio de diferentes estratégias tais como murais, reuniões co-
letivas, entrevistas, agendas, comunicações orais e escritas. Investir 
no intercâmbio, trocas constantes, por meio de entrevistas, fichas 
de caracterização, anamnese, processo de acolhida, grupo de orien-
tação aos pais.

Deve-se lembrar que cada família tem expectativas, vivências e 
concepções diferentes em relação à educação e aos cuidados para 
com as crianças.

27. Quando e como avaliar na educação infantil?
A avaliação é processual, ocorre cotidianamente, ao longo do 

período de aprendizado/desenvolvimento da criança.
As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos 

para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do 
desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção 
ou classificação, garantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brincadei-
ras e interações das crianças no cotidiano;

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por meio 
da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos de 
transição vividos pela criança (transiçãocasa/instituição de Educa-
ção Infantil, transições no interior da instituição, transição creche/
pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV - documentação específica que permita às famílias conhecer 
o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de desen-
volvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil. (Res CNE/
CEB nº 5/2009, art. 10)

Na Educação Infantil a avaliação se dá principalmente pela ob-
servação sistemática, registro em caderno de campo, fichas, ques-
tionários, relatórios e reflexão, portfólios (exposição das produções 
das crianças), auto-avaliação para as crianças maiores (importan-
tíssima para tomada de consciência da criança do seu momento de 
aprendizado e desenvolvimento), entre outros. Ver mais a esse res-
peito no Parecer CNE/CEB nº 20/2009.

Na educação infantil é importante, ainda, que sejam avaliadas 
permanentemente as condições da oferta no contexto da proposta 
pedagógica, tais como infraestrutura, organização de espaços, tem-
pos e materiais, aspectos relacionados com a gestão, entre outros.

28. Quais as condições que precisam ser garantidas para a or-
ganização curricular da educação infantil?

Segundo o Parecer do CNE/CEB nº 20/2009, as instituições de 
Educação Infantil devem:

• Assegurar a educação em sua integralidade, entendendo o 
cuidado como algo indissociável ao processo educativo;

• Combater o racismo e as discriminações de gênero, socioeco-
nômicas, étnicoraciais e religiosas e torná-los objetos de constante 
reflexão e intervenção no cotidiano da Educação Infantil;

• Conhecer as culturas plurais que constituem o espaço da 
creche e da pré-escola, a riqueza das contribuições familiares e da 
comunidade, suas crenças e manifestações, e fortalecer formas de 
atendimento articuladas aos saberes e às especificidades étnicas, 
lingüísticas, culturais e religiosas de cada comunidade;

• Executar a proposta curricular com atenção cuidadosa e exi-
gente às possíveis formas de violação da dignidade da criança, e

• Atender ao direito da criança na sua integralidade por meio 
do cumprimento do dever do Estado com a garantia de uma expe-
riência educativa com qualidade a todas as crianças na Educação 
Infantil.

29. Como facilitar a relação da família para a creche quando a 
criança começa a frequentar a educação infantil?

Algumas sugestões de como proceder para facilitar esse pro-
cesso:

• Estabelecer uma boa relação com os pais, passando seguran-
ça, falando da rotina, interações e proposta pedagógica;

• Oferecer um guia de orientação aos pais com dicas de como 
se portarem nesse período, se interessando pela rotina da criança, 
freqüentando a instituição, cumprindo o horário para não fazer a 
criança esperar muito tempo;

• Ter uma pessoa da equipe disponível para ouvir e informar 
aos pais e familiares;

• Socializar com os pais as atividades, interesses e comporta-
mentos da criança durante esse período;

• Permitir que os pais levem seus filhos até a sala ou entrem 
em qualquer horário na instituição;

• Agir sempre buscando o equilíbrio entre a firmeza e o aco-
lhimento;

• Mediar os conflitos quando surgirem, sem negá-los ou tentar 
resolvê-los de forma autoritária;

• Conhecer as preferências das crianças através de diálogo com 
a família;

• Acompanhar com mais atenção as crianças que choram, per-
mitir que elas expressem tristeza e consolá-las para que possam ter 
mais segurança;

• Combinar com as famílias que as crianças possam trazer de 
casa como brinquedos, fraldas, panos;

• Oferecer aos pequenos alimentação e rotinas semelhantes 
a de casa, e gradativamente alterando-as para as praticadas na es-
cola;

• Promover a presença dos pais nos primeiros dias;
• Inicialmente reduzir as horas de freqüência da criança de for-

ma a aumentar gradualmente;
• Construir um plano para receber bem as crianças e suas famí-

lias nos primeiros dias, com atividades que despertem o interesse 
e prazer.

30. Como devem ser os ambientes nas creches e pré-escolas?
Devem ser desafiadores, flexíveis, interativos, reveladores das 

produções das crianças, limpos, arejados, iluminados, adequados 
e seguros às especificidades das faixas etárias, favorecedores do 
desenvolvimento da autonomia e da construção da identidade das 
crianças.

Vale ressaltar a importância de que a organização desses am-
bientes esteja em consonância com as concepções explicitadas na 
proposta pedagógica, de forma a possibilitar a aprendizagem, o de-
senvolvimento, oportunizar o crescimento, garantir a segurança e a 
confiança, promover interações e também a privacidade das crian-
ças.
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